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DE MONTE CARMELO

DECRETO Nº 2015 DE 25 DE OUTUBRO DE 2017.

“Convoca a Conferência de Educação do Município de Monte 
Carmelo – MG e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG, DR. SAULO 
FALEIROS CARDOSO, no uso de suas atribuições e em consonância 
com a Lei 13.005 de 25/06/2014, convoca para a Conferência Municipal 
de Educação do Município de Monte Carmelo no Estado de Minas 
Gerais – Como etapa preparatória da Conferência Estadual de 
Educação de MG – CEEMG e da Conferência Nacional Popular da 
Educação – CONAPE 2018 – Conferência Nacional da Educação – 
CONAE.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica convocada a Conferência Municipal de Educação, do 
Município, de Monte Carmelo a ser realizada no dia 13 de novembro de 
2017 a partir das 8:00 horas na  FUCAMP em Monte  Carmelo/MG.

Art. 2º - A Conferência Municipal de Educação do Município de Monte 
Carmelo é etapa integrante das Conferências Territoriais, Estadual e 
Nacional de Educação, cujo tema principal é: 

“A Construção do Sistema Integrado de Educação Pública de 
Minas Gerais – SIEP/MG e a Implementação dos Planos de 
Educação.”

Art. 3º - A Conferência Municipal de Educação discutirá os seguintes 
eixos:

EIXO I - Planos decenais e SNE: instituição, democratização, 
cooperação federativa, regime de colaboração, avaliação e 
regulação da educação;
EIXO II - Planos decenais e SNE: qualidade, avaliação e regulação 
das políticas educacionais;

EIXO III - Planos decenais, SNE e gestão democrática: participação 
popular e controle social;

EIXO IV - Planos decenais, SNE e democratização da Educação: 
acesso, permanência e gestão; 
EIXO V - Planos decenais, SNE, Educação e diversidade: 
democratização, direitos humanos, justiça social e inclusão;

EIXO VI - Planos decenais, SNE e políticas intersetoriais de 
desenvolvimento e Educação: cultura, ciência, trabalho, meio 
ambiente, saúde, tecnologia e inovação;

EIXO VII - Planos decenais, SNE e valorização dos profissionais da 
Educação: formação, carreira, remuneração e condições de 
trabalho e saúde;

EIXO VIII - Planos decenais, SNE e financiamento da educação: 
gestão, transparência e controle social;
EIXO IX - Construindo o Sistema Integrado de Educação Pública de 
Minas Gerais - SIEP/MG.

Art. 4º - A Comissão Organizadora da Conferência Municipal de 
Educação do Município de Monte Carmelo será composta por 
representantes seguintes segmentos:

I - um/a representante dos gestores da educação pública 
(municipal ou estadual);
II  - um/a representante dos/as trabalhadores/as em 
educação;
III - um/a representante dos/as estudantes;
IV - um/a representante dos/as pais/mães/responsáveis pelos/as 
alunos/as;
V- um representante do Conselho Municipal de Educação.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Monte Carmelo, 25 de outubro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

RESOLUÇÃO Nº 42 DO CMDCA – 2017.

“DISPÕE SOBRE OS PARÂMETROS PARA INSCRIÇÃO DE 
PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS NO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DE MONTE CARMELO-MG.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Monte Carmelo/MG (CMDCA), no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), conforme reunião deliberativa ordinária do dia 13 
de setembro de 2017 com os membros do CMDCA.
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal 1.250/2015, de 08 de Abril de 2.015, 
que estabelece novos parâmetros relativos Política Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Lei Federal 8.069/90, Estatuto Da Criança e do 
Adolescente;

CONSIDERANDO a Resolução nº 71, O CONDANDA, de 10 de Junho 
de 2001 que dispõe sobre o registro de entidades não governamental e 
da inscrição do Programa de Proteção e Socioeducativo das 
governamentais e não governamentais no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de atendimento e dá outras 
providências.

CONSIDERANDO a Resolução nº 74, de 13 de Setembro de 2001, do 
CONANDA, que dispõe sobre o registro e fiscalização das entidades 
sem fins lucrativos que tenham por objetivo a assistência ao 
adolescente e à educação profissional e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Resolução nº 164, de 09 de Abril de 2014, do 
CONANDA, que dispõe sobre o registro e fiscalização das entidades 
sem fins lucrativos que tenham por objetivo a assistência ao 
adolescente e à educação profissional e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Resolução nº 105, de 15 de junho de 2005, do 
CONANDA que dispõe sobre os Parâmetros para criação e 
funcionamento dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências.

CONSIDERANDO o Plano Municipal de Atendimento Medidas 
Socieducativas (Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à 
Comunidade) do Munícipio de Monte Carmelo/MG, Resolução nº 09, de 
10 de junho de 2014, do CMDCA de Monte Carmelo.

R E S O L V E: 

Art. 1º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Monte Carmelo/MG (CMDCA), deve:
 
I- Inscrever todos os projetos, programas e serviços 
governamentais e não governamentais destinados a crianças e 
adolescentes;
II- Comunicar o registro e as inscrições de programas de 
proteção, socioeducativos e de aprendizagem/projetos/serviços das 
entidades governamentais e não governamentais ao Conselho Tutelar, 
à autoridade judiciária e Ministério Público;
III- Definir os parâmetros para o registro e inscrições de projetos 
de proteção, socioeducativos e de aprendizagem/projetos/serviços das 
entidades governamentais e não governamentais no CMDCA;
IV- Fiscalizar a qualidade, eficiência e os resultados do trabalho 
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desenvolvido pelos programas de proteção, socioeducativos e de 
aprendizagem/projetos/serviços das entidades governamentais e não 
governamentais, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério 
Público e pela Justiça da Infância e da Juventude;

Art. 2º- Os programas a serem inscritos no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente serão classificados como de 
proteção, socioeducativos e de aprendizagem.
Os programas destinados à crianças e adolescentes, de acordo como 
o art.90 da Lei 8069/90 terão os seguintes regimes:  

a) Orientação e apoio sociofamiliar
b) Apoio socioeducativo em meio aberto (medidas 
socioeducativas e prestação de serviços)
c) Colocação familiar
d) Acolhimento institucional
e) Liberdade assistida
f) Semiliberdade
g) Internação.

I - As entidades de atendimento podem executar os programas de 
proteção e socioeducativos cumulativamente ou de forma isolada, 
sendo os programas de proteção constituído de 04 regimes 
orientação e apoio sócio familiar, apoio socioeducativo em meio 
aberto, colocação familiar (tutela, guarda, e adoção) e acolhimento 
institucional. Os programas socioeducativos serão constituídos dos 
seguintes regimes: liberdade assistida, semiliberdade, e internação. 
Os demais programas são os regimes de outras políticas como: 
educação, saúde, cultura, esporte, lazer e trabalho, programas de 
educação profissional para reinserção no mercado de trabalho, etc.

II - As entidades não governamentais que executam pelo menos um 
dos programas – proteção ou socioeducativos previstos no art. 90 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e não se enquadram em 
nenhuma das situações descritas no parágrafo único do referido 
artigo, somente poderão funcionar mediante registro no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

III - A inscrição dos programas com a especificação dos regimes de 
atendimento tanto das entidades não governamentais quanto das 
entidades governamentais no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente é obrigação que se impõe no ECA, no 
artigos 90 e 91.

IV - As alíneas A, B, C, D e E do parágrafo primeiro do artigo 91 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente estabelecem um mínimo de 
exigências no processo de registro destas entidades. Cabe, no 
entanto, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, imbuído de seus poderes e responsabilidades, estimular 
as entidades governamentais ou não governamentais a adequar ao 
máximo a conformação dos serviços com as políticas públicas, atento 
a “condição peculiar da criança e do adolescente como pessoa em 
desenvolvimento”, contemplada no artigo 6º do Estatuto da Criança e 
do Adolescente.

V. Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
devem proceder às inscrições e registros de todos os programas com 
especificação de seus regimes das entidades governamentais e não 
g o v e r n a m e n t a i s  d e  p r o t e ç ã o ,  s o c i o e d u c a t i v o s  e 
aprendizagem/projetos/serviços destinados a crianças e 
adolescentes;

VI - Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente procedem o registro das entidades não-governamentais 
que executam programas de proteção e socioeducativos e de 
aprendizagem nos regimes de orientação e apoio sociofamiliar, apoio 
socioeducativo em meio aberto, colocação familiar, abrigo, liberdade 
assistida, semi-liberdade e internação;

Art. 3º - Os projetos a serem inscritos no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente deverão ser inovadores, com 
prazo determinado de dois anos e que atendam prioritariamente 
crianças e adolescentes.

Parágrafo único:  as ent idades governamentais e não 
governamentais de atendimento, de proteção, assessoramento e de 
defesa e garantia de direitos socioeducativos podem executar seus 
projetos buscando a melhoria da política municipal de defesa e 
garantia de direitos de crianças e adolescentes no município de Monte 
Carmelo – MG.

I- As entidades governamentais e não governamentais podem 
executar, dentro de seus programas, projetos e serviços, diversos 
temas como promoção da cidadania, enfrentamento das 
desigualdades sociais, drogatização, violação de direitos, crianças e 
adolescentes em conflitos com a lei, temas transversais e outros, bem 
como diversos programas, projetos e serviços nas áreas da 
educação, saúde, cultura, lazer e esporte, previstos no Estatuto da 

Criança e do Adolescente.

II - Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
não executarão registros para funcionamento de entidades ou inscrição 
de programas, projetos e serviços àquelas que desenvolvem apenas 
atendimento em modalidades educacionais formais, tais como: creche, 
pré-escola, ensino fundamental e médio.

III - Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
comunicarão Conselhos Tutelares, ao Ministério Público e ao Judiciário 
a concessão ou o indeferimento da inscrição dos programas, projetos e 
serviços e o registro das entidades não governamentais de atendimento 
à criança e ao adolescente, com vistas à fiscalização dos mesmos.

IV- A entidade, ao deixar de funcionar ou não executar programas, 
projetos e serviços inscritos no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente terão o seu registro suspenso, até que seja 
cumprida a exigência legal.

V - As entidades governamentais e não governamentais e seus 
respect ivos  programas,  pro je tos  e  serv iços devem ser 
autossustentáveis, ou seja, devem funcionar por meio de recursos 
próprios ou através de outras fontes financiadoras que não seja o Fundo 
Municipal da Infância e Adolescência (FIA).

VI – O registro e a inscrição das entidades governamentais e não 
governamentais, seus programas, projetos e serviços, no CMDCA, 
terão as seguintes validades: entidades (no máximo 04 anos); 
programas (no máximo 02 anos); projetos (no máximo 03 anos); 
serviços (02 anos), cabendo ao CMDCA, periodicamente (anual), 
reavaliar sua renovação. 

VII – O registro e a inscrição das entidades governamentais, no 
CMDCA, são facultativos. Porém, os projetos, programas e serviços 
executados devem ser inscritos no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

VIII – A revalidação do registro e da inscrição das entidades não 
governamentais terá prazo de 02 anos. A revalidação do registro e 
inscrição dos programas, projetos e serviços das entidades 
governamentais e não governamentais terão, respectivamente, o prazo 
de: 01 ano (programas), 01 ano (projetos) e 01 ano (serviços); a 
revalidação será feita através de visitas em lócus com monitoramento e 
avaliação e de acordo com os critérios previstos no estatuto da Criança 
e Adolescente. 

IX - Será negado o registro inscrição de programas, projetos e serviços 
que não respeitem os princípios estabelecidos na Lei 8069/90, ou seja 
incompatível com a política de promoção dos direitos da criança e do 
adolescente traçada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente.

X - Caso algum programa, projeto e serviço estejam comprovadamente 
atendendo crianças e adolescentes sem o registro no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, deverá o fato ser 
levado de imediato ao conhecimento da autoridade judiciária, Ministério 
Público e Conselho Tutelar para tomada de medidas cabíveis, na forma 
do disposto nos artigos 95, 97, 191, 192 e 193 da Lei 8069/90.

Art. 4 º - As entidades de atendimento, proteção, assessoramento e de 
defesa e garantia de direitos são responsáveis pela manutenção das 
próprias unidades assim como pelo planejamento e execução de seus 
programas, projetos e serviços.

§1º- As entidades governamentais e não governamentais deverão 
proceder à inscrição de seus projetos programas e serviços, no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual 
manterá registro das inscrições e de suas alterações, sendo 
comunicado ao Conselho Tutelar, autoridade judiciária e Ministério 
Público. 

§2º- Os recursos destinados à implementação e manutenção dos 
projetos, programas e serviços das entidades governamentais, 
relacionados ao caput desse artigo, serão previstos nas dotações 
orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de 
Educação Saúde, dentre outros, observando-se o princípio da 
prioridade absoluta à criança e ao adolescente, preconizado pelo caput 
do art. 227 da Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

§ 3º- Os programas, projetos e serviços em execução das entidades 
não governamentais em execução deverão ser mantidos com recursos 
próprios. 

§ 4º - Os programas, projetos e serviços deverão respeitar as regras e 
princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como às 
resoluções relativas à modalidade de atendimento, expedidas pelo 
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CMDCA, em todos os níveis; 

§ 5º – a qualidade, eficiência e os resultados dos trabalhos 
desenvolvidos pelos programas, projetos e serviços serão atestadas 
pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e pela Justiça da Infância 
e da Juventude; 

Art. 4º- As entidades não governamentais, seus programas, projetos e 
serviços somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o 
registro ao Conselho Tutelar, à autoridade judiciária e Ministério Público 
da respectiva localidade.

§ 1º - Será negado o registro à entidade, a seus programas, projetos e 
serviços ofertados a crianças e adolescentes que: 
a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de 
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
c) esteja irregularmente constituída; 
d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas; 
e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações 
relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos 
Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis. 

SEÇÃO I
PROGRAMAS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

Art. 5º- As entidades que desenvolvam programas de acolhimento 
institucional deverão adotar os seguintes princípios: 

I – preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração 
familiar; 
II-integração em família substituta, quando esgotados os recursos de 
manutenção na família natural ou extensa; 
III – atendimento personalizado e em pequenos grupos; 
IV – desenvolvimento de atividades em regime de coeducação;
V – não desmembramento de grupos de irmãos; 
VI – evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades 
de crianças e adolescentes abrigados;
VII – participação na vida da comunidade local; 
VIII – preparação gradativa para o desligamento; 
IX – participação de pessoas da comunidade no processo educativo. 

§1º - O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento 
institucional é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito.

§2º - Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de 
acolhimento familiar ou institucional remeterão à autoridade judiciária, 
no máximo a cada seis meses, relatório circunstanciado acerca da 
situação de cada criança ou adolescente acolhido e sua família, para 
fins da reavaliação prevista no § 1º do art. 19 da Lei 8069/90- ECA
 
§3º - Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e 
Judiciário, promoverão conjuntamente a permanente qualificação dos 
profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de 
acolhimento institucional e destinados à colocação familiar de crianças e 
adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, Ministério 
Público e Conselho Tutelar.

§4º - Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária 
competente, as entidades que desenvolvem programas de acolhimento 
familiar ou institucional, se necessário com o auxílio do Conselho Tutelar 
e dos órgãos de assistência social, estimularão o contato da criança ou 
adolescente com seus pais e parentes, em cumprimento ao disposto 
nos incisos I e VIII do caput deste artigo. 

§5º - As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar 
ou institucional somente poderão receber recursos públicos se 
comprovado o atendimento dos princípios, exigências e finalidades da 
Lei 8069 /90. 

§6º - O descumprimento das disposições desta lei pelo dirigente de 
entidade que desenvolva programas de acolhimento familiar ou 
institucional é causa de sua destituição, sem prejuízo da apuração de 
sua responsabilidade administrativa, civil e criminal.

Art. 6º- As entidades que mantenham programa de acolhimento 
institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher 
crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade 
competente, fazendo comunicação do fato em até vinte e quatro horas 
ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade. 

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, 
ouvido o Ministério Público e se necessário com o apoio do Conselho 
Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promover a imediata 

reintegração familiar da criança ou do adolescente ou, se por qualquer 
razão não for isso possível  ou recomendável,  para seu 
encaminhamento a programa de acolhimento institucional ou a família 
substituta, observado o disposto no § 2º do art. 101 do estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

SEÇÃO II
PROGRAMA DE APRENDIZAGEM E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 7º- Compete ao CMDCA proceder ao mapeamento das entidades 
sem fins lucrativos que ofereçam cursos de profissionalização e 
aprendizagem.  

§1º - O mapeamento dos cursos deve conter as seguintes informações: 
carga horária, duração, conteúdo programático, data de matrícula, 
número de vagas oferecidas e perfil socioeconômico dos participantes.
   
Art. 8º - As entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a 
assistência ao adolescente e a educação profissional devem se 
registrar e inscrever seus programas de aprendizagem no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, nos termos dos 
artigos 90 e 91 do ECA e do artigo 430, II da CLT, além de atender as 
legislações correlatas. 

§1º - Quando a entidade não dispuser de Cadastro Nacional de Pessoa 
Física - CNPJ no Município onde será desenvolvido o programa de 
aprendizagem, deverá apresentar, ao CMDCA daquela localidade, a 
inscrição da matriz ou da filial. 

§2º - As entidades de âmbito nacional e estadual, que executam 
programas de aprendizagem em Município diverso do seu registro no 
CMDCA, devem inscrever seus programas nos respectivos CMDCA's 
das localidades onde atuarão, não sendo necessária a exigência de 
sede local.  

Art. 9º - As entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a 
assistência ao adolescente e a educação profissional serão fiscalizadas 
pelo Poder Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos 
Tutelares, de acordo com o estabelecido no ECA e demais legislações 
pertinentes. Parágrafo único.  As irregularidades encontradas deverão 
ser comunicadas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e à respectiva unidade descentralizada do Ministério do 
Trabalho e Emprego.   

Art. 10º - As entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a 
assistência ao adolescente e a educação profissional e desenvolvam 
programas na modalidade Educação à Distância EaD devem inscrever 
o respectivo programa de aprendizagem no CMDCA do Município onde 
têm sede e no CMDCA dos Municípios nos quais serão realizadas as 
atividades práticas, observadas as legislações correlatas.  

Art. 11º - As entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a 
educação profissional e desenvolvam programas de aprendizagem 
para adolescentes e jovens, devem inscrever o respectivo programa de 
aprendizagem no CMDCA do Município sede.

SEÇÃO III
PROGRAMAS DE ATENDIMENTO DAS MEDIDAS 

SOCIOEDUCATIVAS

Art. 12º - Os Programas de Atendimento das Medidas Socioeducativas 
em Meio Aberto (Liberdade Assistida e Prestação de Serviço na 
Comunidade) deverá ter em seu plano de trabalho ações articuladas 
nas áreas da educação, saúde, assistência social, cultura, capacitação 
para o trabalho e esporte, para atender prioritariamente crianças e 
adolescentes e paralelamente orientação e apoio sociofamiliar, sendo 
ofertado no equipamento CREAS (Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social), tendo como equipe técnica a Coordenadora, 
Psicóloga, Assistente Social, Advogado e técnico nível superior ou 
médio para no máximo 20 adolescentes.

I – O atendimento socioeducativo no município de Monte Carmelo/MG, 
terá como objetivo geral sistematizar estratégia protetivas, em 
consonância com o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e com 
o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, no 
sentido de proporcionar um atendimento de qualidade.

II- O programa de atendimento socioeducativo em Monte Carmelo, terá 
como ações:

a) Garantir a manutenção e melhoria da qualidade dos serviços 
oferecidos pela rede de atendimento socioeducativo local;

b) Receber o adolescente e seus pais ou responsável legal e 
orientá-los sobre a finalidade e a organização da medida 
socioeducativa e o funcionamento do programa; 
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c) Desenvolver e supervisionar a eficiência, qualidade e 

resultados da aplicabilidade das medidas socioeducativas;
d) Avaliar com o orientador, a evolução do cumprimento da 

medida socioeducativa e, se necessário, propor a 
autoridade judiciária sua substituição, suspensão ou 
extinção;

e) Conscientizar as famílias de sua importância na 
socialização do adolescente; 

f) Manutenção e qualificação dos serviços de atendimento 
socioeducativos prestados aos adolescentes em 
cumprimento de Prestação de Serviços à Comunidade e 
Liberdade Assistida;

g) Proporcionar conhecimento aos técnicos e orientadores, 
sobre execução de medidas socioeducativas em meio 
aberto, conforme os parâmetros e diretrizes do SINASE – 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo;

h) Inserir os adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa no Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos;

i) Elaborar o Plano Individual de Atendimento – PIA com a 
participação efetiva do adolescente e de sua família;

j) Encaminhar os adolescentes à Estratégia Saúde da Família 
para cuidados básicos de saúde visando à promoção, 
proteção, prevenção de agravos e doenças e recuperação 
da saúde;

k) Orientar a família e o adolescente da importância da 
educação e da frequência escolar;

l) Encaminhar o adolescente após o cumprimento das 
medidas socioeducativa de PSC ou LA para continuidade 
de acompanhamento pelo Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral a Família (PAIF).

m) Cumprir integralmente o Plano Municipal de Medidas Socio-
educativas

Parágrafo único. Os programas socioeducativos, no prazo de seis 
meses, devem garantir atendimentos psicossocial e jurídicos por 
profissionais do próprio programa ou pela rede de serviços locais, 
sempre acompanhados e monitorados pela equipe técnica.

SEÇÃO IV
DOCUMENTAÇÕES EXIGIDAS PARA INSCRIÇÃO E REGISTRO 

DE PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS NO CONSELHO
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 13º As entidades governamentais e não governamentais que 
atuam no Município de Monte Carmelo deverão inscrever os 
programas, projetos e serviços no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do adolescente, apresentando os seguintes documentos:  

I - requerimento, conforme o modelo anexo II; 
II - plano de ação;
III- comprovante de inscrição no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de sua sede ou onde desenvolva o maior 
número de atividades e outros requisitos nos termos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente no art. 91, parágrafo 1º,
IV- Ata de posse da diretoria atual registrada em cartório
V- Xerox dos documentos pessoais (CI e CPF) do presidente e da 
diretoria 
VI- Estatuto da entidade registrado em cartório
VII- Certidão negativa de antecedentes criminais atualizada do 
presidente.
negativa de débitos municipais, estaduais e federais.
VIII- Certidão negativa de FGTS e Débitos trabalhistas,
IX- Utilidade Pública.
X- Para projetos esportivos, o registro da entidade junto ao CREF, bem 
como registro dos profissionais junto ao CREF.

SEÇÃO V
COMPETÊNCIAS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

Art. 14º - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente:  

I - receber e analisar a documentação respectiva aos pedidos de 
inscrição dos programas projetos e serviços das entidades 
governamentais e não governamentais, que se constituem nas 
seguintes etapas:

 a)  requerimento da inscrição (anexo I);
 b)  análise documental;
c)  visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do 
processo;
d)  elaboração do parecer da Comissão;
e)  pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião 
plenária; 
f)  publicação da decisão plenária; 

g)  emissão do comprovante; (anexo IV);

II - no caso de indeferimento do requerimento de inscrição, a entidade, 
seus programas, projetos e serviços deverão ser comunicada 
oficialmente, contendo todas as devidas justificativas de indeferimento.   
III - é recomendável ao CMDCA realizar todas as etapas de análise do 
processo de inscrição, para o deferimento ou indeferimento da 
solicitação de entidades e seus respectivos programas, projetos e 
serviços, o qual deverá ser manifestado por resolução.  
IV- a execução do previsto neste artigo obedecerá à ordem cronológica 
do requerimento de inscrição.   

V - Cabe ao CMDCA disciplinar a instância recursal de seus atos e 
definir os prazos para análise dos processos de inscrição por meio de 
resolução específica. 

VI - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
deverá planejar o acompanhamento e a fiscalização das entidades, 
governamentais e não governamentais e seus programas, projetos e 
serviços, inscritos, com os respectivos critérios nos termos da Lei 
8.069/90 – ECA, e   no caput do artigo 15 desta resolução,  incisos I ao 
IX.

Parágrafo único. O planejamento a que se refere o caput, bem como o 
processo de inscrição deve ser publicizado por meio de resolução no 
Diário Oficial do Município. 
 
VI- As entidades governamentais e não governamentais com seus 
respectivos programas, projetos e serviços deverão apresentar 
anualmente, até 30 de abril ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente:  

a) plano de ação do corrente ano; 
b) relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento 
do Plano de Ação, destacando informações sobre o público atendido e 
os recursos utilizados, bem como a eficácia, a qualidade e os resultados 
alcançados.  

§ 1º A inscrição de programas, projetos e serviços poderá ser cancelada 
a qualquer tempo, em caso de descumprimento dos requisitos, 
previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, garantido o direito à 
ampla defesa e ao contraditório.

§ 2º Em caso de cancelamento da inscrição dos programas, projetos e 
serviços, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverá encaminhar, no prazo de dez dias úteis, cópia do 
ato cancelatório para o Conselho Tutelar, Ministério Público e Vara da 
Infância e Juventude.

§ 3º Da decisão que indeferir ou cancelar a inscrição de programas, 
projetos e serviços, a entidade poderá recorrer. 

§ 4º As entidades governamentais e não governamentais e seus 
respectivos programas projetos e serviços terão o prazo recursal de 10 
dias para ampla defesa e contraditório.

§ 5º As entidades governamentais e não governamentais inscritas 
deverão comunicar o encerramento de seus programas, projetos e 
serviços ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no prazo de 30 dias.  

SEÇÃO VI
CRITÉRIOS PARA A INSCRIÇÃO E REGISTRO E REVALIDAÇÃO 

DE PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS  NO CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 15. Os critérios para a inscrição, registro e revalidação dos 
programas, projetos e serviços  a serem ofertados são, 
cumulativamente: 

I - executar ações de caráter continuado e planejado;
II - assegurar que os programas, projetos e serviços sejam ofertados na 
perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;
III - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os programas, 
projetos e serviços; IV- garantir a existência de processos participativos 
dos usuários na busca do cumprimento da efetividade na execução de 
seus programas, projetos e serviços;
V-  A entidade deve estar inscrita regularmente no Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente;
V- Que os programas, projetos e serviços sejam voltados 
prioritariamente para atender crianças e ou adolescentes de acordo 
com a lei 8.069/90 ECA; 
VI- A entidade deve demonstrar capacidade técnica e financeira 
administrativa para executar seus programas, projetos e serviços;
VII- A entidade deve demonstrar sustentabilidade financeira para 
executar seus programas, projetos e serviços, indicando fontes de 
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recursos financeiros a serem utilizados, com a comprovação da origem 
dos recursos.

Parágrafo único: Na oferta de seus programas, projetos e serviços para  
crianças e adolescentes as entidades governamentais e não 
governamentais podem ser isoladas ou cumulativamente de 
atendimento, assessoramento e de defesa e garantia de direitos  e 
devem estar articulados com as reais necessidades do município 
realizadas por meio de diagnóstico anual. 

Art. 16 Em caso de interrupção ou encerramento dos programas, 
projetos e serviços à entidade governamental e não governamental  
deverão comunicar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, apresentando a motivação, as alternativas e as 
perspectivas para atendimento do usuário, bem como o prazo para a 
retomada dos serviços. 

§ 1º O prazo de interrupção dos programas, projetos e serviços não 
poderá ultrapassar seis meses sob pena de cancelamento da inscrição 
da entidade e/ou dos serviços, programas e projetos.

§ 2º Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente acompanhar, discutir e encaminhar as alternativas para a 
retomada dos programas, projetos e serviços interrompidos ou 
encerrados.

SEÇÃO VII
DAS FISCALIZAÇÕES DOS PROGRAMAS, PROJETOS E 
SERVIÇOS DAS ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E NÃO 

GOVERNAMENTAIS

Art. 17 As entidades governamentais e não governamentais e seus 
programas, projetos e serviços serão fiscalizados pelo Judiciário, pelo 
Ministério Público, Conselho Tutelar e Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente anualmente. 

Art. 18 Os planos de aplicação e as prestações de contas dos 
programas, projetos e serviços das entidades governamentais serão 
apresentados ao estado ou ao município, conforme a origem das 
dotações orçamentárias.

Art. 19 Em descumprimento do desenvolvimento das atividades dos 
programas, projetos e serviços, as entidades poderão ter as seguintes 
sanções:
 
I – às entidades governamentais: 
a) advertência; 
b) afastamento provisório de seus dirigentes;
c) afastamento definitivo de seus dirigentes;
d) fechamento de unidade ou interdição de programas, projetos e 
serviços 

II – às entidades não governamentais:
a) advertência; 
b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 
c) interdição de unidades ou suspensão de programas, projetos e 
serviços; 
d) cassação do registro. 

§ 1º Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de 
atendimento, proteção, assessoramento e de defesa e garantia de 
direitos, que coloquem em risco os direitos assegurados no ECA (Lei 
8.069/90), deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou 
representado perante autoridade judiciária competente para as 
providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou 
dissolução da entidade com interdição dos seus programas, projetos e 
serviços;

§ 2º As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não 
governamentais responderão pelos danos que seus agentes causarem 
às crianças e aos adolescentes, caracterizando o descumprimento dos 
princípios norteadores das atividades de proteção específica prevista no 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 20 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo, 27 de outubro 2017.

RENATA DIAS E SILVA GOULART
Presidente do CMDCA de Monte Carmelo

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO - MG, EXTRATO 
DA ATA, PREGÃO PRESENCIAL SRP – Nº 88/2017, PROCESSO Nº 
140/2017. Objeto: Refere-se à Aquisição de Mangueiras Hidráulicas 
Prensadas sob Medida, Terminais e Acessórios Diversos, destinados à 
manutenção de Máquinas e Tratores da Prefeitura Municipal de Monte 
Carmelo – MG, para participação Exclusiva de Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual. Órgão 
gerenciador: Município de Monte Carmelo – MG, CNPJ: 
18.593.103/0001-78. Empresa: Agrícola Monte Carmelo Ltda EPP, 
CNPJ: 22.603.435/0001-63. Valor total da Ata: R$ 52.277,51. Data: 
30/10/2017. Vigência: 12 meses. Paulo Rodrigues Rocha - Secretário 
Municipal da Fazenda. AVISO DE HABILITAÇÃO. O Pregoeiro torna 
público o resultado da Habilitação do Processo nº 140/2017, 
modalidade Pregão Presencial SRP nº 88/2017 – Tipo: menor preço 
por item. Empresa Habilitada: Agrícola Monte Carmelo Ltda EPP. 
Data: 30/10/2017. Iscleris Wagner Gonçalves Machado – Pregoeiro. 
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO: O Secretário Municipal da Fazenda 
torna pública a Homologação do processo nº. 140/2017, modalidade 
Pregão Presencial SRP nº. 88/2017 – Tipo: menor preço por item, em 
favor da Empresa: Agrícola Monte Carmelo Ltda EPP. Data: 
30/10/2017. Paulo Rodrigues Rocha – Secretário Municipal da 
Fazenda.       
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RESOLUÇÃO Nº 43 DO CMDCA – 2017.

“DISPÕE SOBRE OS PARÂMETROS PARA FINANCIAMENTO DE 
PROGRAMAS/PROJETOS/AÇÕES NO CONSELHO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE MONTE 

CARMELO-MG COM RECURSOS DO FUNDO PARA A INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Monte Carmelo/MG (CMDCA), no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), conforme reunião deliberativa ordinária do dia 13 
de setembro de 2017 com os membros do CMDCA.
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal 1.250/2015, de 08 de Abril de 2.015, 
que estabelece novos parâmetros relativos Política Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Lei Federal 8.069/90, Estatuto Da Criança e do 
Adolescente;

CONSIDERANDO a Lei 13.204, de 15 de dezembro de 2015, que altera 
a Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico 
das Parcerias voluntárias envolvendo a Administração Pública e as 
Organizações da Sociedade Civil, em regime de mútua cooperação, 
para a consecução das finalidades de interesse público; define 
diretrizes para a política de fomento e de colaboração com a 
organização da sociedade; e altera as leis nº 8.429, de 2 de junho de 
1992, 9790, de 23 de março de 1999, 9.249 de 23 de dezembro 1995, 
0532, de 10 de dezembro de 1997, 12.101, de 27 de novembro de 2008, 
e 8 666, de 21 de junho de 1993 ; e revoga e lei nª 91, de 28 de agosto de 
1935;

CONSIDERANDO a Resolução nº 105, de 15 de junho de 2005, do 
CONANDA, que dispõe sobre os Parâmetros para criação e 
funcionamento dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Resolução 137, de 21 de janeiro de 2010, que 
dispõe sobre os parâmetros para a criação e o funcionamento dos 
Fundos Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
Adolescente e dá outras providências. 
 
R E S O L V E: 

Art. 1º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Monte Carmelo/MG (CMDCA), deve:
 
I - Proceder às normativas para o financiamento, através de editais de 
chamada pública, para projetos e programas a serem financiados com 
recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II - Definir os parâmetros para a seleção de projetos e programas que 
atendam prioritariamente crianças e adolescentes a serem financiados 
com recursos do Fundo da Infância e Adolescência (FIA); 
III - Fiscalizar a qualidade, a eficiência e os resultados do trabalho 
desenvolvido pelos projetos e programas das ent idades 
governamentais e não governamentais financiados com recursos do 
FIA;
IV - Estabelecer critérios para aplicação dos recursos financeiros do 
Fundo da Infância e Adolescência, definindo a escolha de programas, 
projetos e ações a serem beneficiados.
V - Os recursos do FIA devem ser destinados aos atendimentos das 

PORTARIA Nº 8183, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017.

“Concede Adicional de Desempenho aos servidores que abaixo 
menciona”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei.
RESOLVE:

Art. 1° - CONCEDER, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 943/2011, 
ADICIONAL DE DESEMPENHO, aos servidores relacionados no 
Anexo I.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 01/10/2017.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Monte Carmelo, 30 de outubro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

Anexo I
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demandas do município, conforme diagnóstico prévio realizado, 
atendendo às prioridades estabelecidas pelo CMDCA;

Art. 2º Os projetos inscritos no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente a serem financiados com recursos do Fundo 
da Infância e Adolescência deverão ser inovadores, com prazo máximo 
de 03 anos e que atendam prioritariamente crianças e adolescentes em 
consonância com a Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente).
I - As entidades governamentais e não governamentais podem executar 
seus projetos financiados pelo FIA, desde que atendam diversos temas 
como promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades 
sociais, drogatização, violação de direitos, crianças e adolescentes em 
conflitos com a lei e outros, bem como diversos projetos nas áreas da 
educação, saúde, cultura, lazer e esporte previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente.
II - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente não 
concederá registro para funcionamento de entidades ou inscrição de 
projetos que desenvolvem apenas atendimento em modalidades 
educacionais formais, tais como: creche, pré-escola, ensino 
fundamental e médio.
III - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
deverá comunicar ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público e ao 
Judiciário a concessão ou o indeferimento da inscrição dos projetos e 
programas e o registro das entidades não governamentais de 
atendimento à criança e ao adolescente, com vistas à fiscalização dos 
mesmos.
IV- A entidade que deixar de funcionar ou não executar o projeto e 
programa, financiados pelo FIA,  inscritos no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente terá o seu registro suspenso até 
que seja cumprida a exigência legal.

Art. 3º As entidades governamentais e não governamentais de 
atendimento, de proteção, assessoramento e de defesa e garantia de 
direitos socioeducativos devem concorrer e executar projetos e 
programas buscando a melhoria da política municipal de defesa e 
garantia de direitos de crianças e adolescentes no município de Monte 
Carmelo, realizada por meio de diagnóstico atestado no Plano de Ação 
do CMDCA, com as normativas previstas nos editais, no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e na Lei – 13.019/2014  Alterada pela Lei 
13.204/2015.

Art. 4º - As entidades governamentais e não governamentais de 
atendimento, proteção, assessoramento e de defesa e garantia de 
direitos são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
assim como pelo planejamento e execução de seus projetos, programas 
e ações.
§ 1º- As entidades governamentais e não governamentais deverão 
proceder à inscrição de seus projetos e programas no CMDCA, o qual 
manterá registro das inscrições e de suas alterações, comunicando ao 
Conselho Tutelar, à autoridade judiciária e Ministério Público. 
§ 2º- Os recursos destinados à implementação e manutenção dos 
programas e projetos das entidades governamentais relacionados 
neste artigo serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos 
públicos encarregados das áreas de Educação e Saúde, dentre outros, 
observando-se o princípio da prioridade absoluta à criança e ao 
adolescente, preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal 
e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.
§ 3º- Os projetos e programas em execução serão reavaliados pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no 
máximo, a cada seis meses, constituindo-se critérios para renovação da 
autorização de funcionamento:

I – o efetivo respeito às regras e princípios do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, bem como às resoluções relativas à modalidade de 
atendimento prestados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, em todos os níveis; 
II – a qualidade e eficácia do trabalho desenvolvido, atestadas pelo 
Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e pela Justiça da Infância e da 
Juventude; 

Art. 5º As entidades não governamentais somente poderão funcionar 
depois de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar, à 
autoridade judiciária e Ministério Público da respectiva localidade.

§ 1º - Será negado o registro à entidade, a seus programas e projetos 
ofertados à crianças e adolescentes que: 
a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de 
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios do 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 
c) esteja irregularmente constituída; 
d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas; 
e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações 
relativas à modalidade de atendimento prestados pelos Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis. 

§ 2º - O registro dos programas e projetos ofertados pelas entidades 
governamentais e não governamentais terão validade máxima: projetos 
(03 anos) e programas (02 anos), cabendo ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o 
cabimento de sua renovação.
Parágrafo único - Os projetos socioeducativos, no prazo de seis 
meses, devem garantir atendimentos psicossocial e jurídicos por 
profissionais do próprio programa ou pela rede de serviços locais, 
sempre acompanhados e monitorados pela equipe técnica.

SEÇÃO I
DOCUMENTAÇÕES EXIGIDAS PARA REGISTRO DE PROJETOS 
E PROGRAMAS NO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 6º As entidades governamentais e não governamentais que atuam 
no Município de Monte Carmelo deverão inscrever os projetos e 
programas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
adolescente apresentando os seguintes documentos:

I - requerimento, conforme o modelo anexo II; 
II - plano de ação;
III - comprovante de inscrição no CMDCA de sua sede ou onde 
desenvolva o maior número de atividades, nos termos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

SEÇÃO II
COMPETÊNCIAS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 7º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente:

I - receber e analisar a documentação respectiva aos pedidos de 
inscrição dos projetos e programas das entidades governamentais e 
não governamentais que se constituem nas seguintes etapas:
a) Requerimento da inscrição (anexo II); 
b) Análise documental;
c) Visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do 
processo;
d) Elaboração do parecer da Comissão;
e) Pauta de discussão e deliberação sobre os processos em 
reunião plenária;
f) Publicação da decisão plenária;
g) Emissão do comprovante (anexo IV).
II - No caso de indeferimento do requerimento de inscrição, a entidade e 
seus projetos e programas deverão ser comunicadas oficialmente, 
contendo todas as devidas justificativas de indeferimento.   
III - É recomendável ao CMDCA realizar todas as etapas de análise do 
processo de inscrição, para o deferimento ou indeferimento da 
solicitação de entidades e seus respectivos projetos e programas, o 
qual deverá ser manifestado por resolução.  
IV- a execução do previsto neste artigo obedecerá à ordem cronológica 
do requerimento de inscrição. 
V - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
deverá planejar o acompanhamento e a fiscalização das entidades 
governamentais e não governamentais e seus projetos e programas 
inscritos com os respectivos critérios, nos termos da Lei 8.069/90 – 
ECA. 
VI - O planejamento a que se refere o caput, bem como o processo de 
inscrição deve ser publicizado por meio de resolução no Diário Oficial do 
Município. 
 VII - As entidades governamentais e não governamentais e seus 
respectivos projetos e programas deverão apresentar, anualmente, até 
30 de abril, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: 
a) Plano de ação do corrente ano;
b) Relatório de atividades do ano anterior que evidencie o 
cumprimento do Plano de Ação, destacando informações sobre o 
público atendido e os recursos utilizados, bem como a eficiência, a 
qualidade e os resultados alcançados. 
VIII - Cabe ao CMDCA disciplinar a instância recursal de seus atos e 
definir os prazos para análise dos processos de inscrição.  

Art. 8º A inscrição das entidades e seus projetos e programas terão 
validade de 01 ano, sendo vinculados a sua renovação através da 
fiscalização periódica (semestral) pelo Conselho Tutelar, Ministério 
Público, Vara da Infância e Juventude e Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 1º - A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, em caso de 
descumprimento dos requisitos, previstos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório.
§ 2º - Em caso de cancelamento da inscrição dos projetos e programas, 
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá 
encaminhar, no prazo de dez dias úteis, cópia do ato cancelatório para o 

 13.2 COMUNITÁRIO
 Apropriação do projeto pela comunidade.

14. COMUNICAÇÃO DO PROJETO
Como a entidade solicitante de recursos irá divulgar suas ações aos 
parceiros, líderes, autoridades governamentais, público interno, 
sociedade em geral e formadores de opinião nos assuntos 
relacionados à criança e ao adolescente em Joinville.
É obrigação da entidade divulgar o recebimento de recursos do FIA por 
meio de comunicação visual (placa,“banner”,...) fornecido pelo 
CMDCA ou confeccionada pela entidade conforme  modelo fornecido 
pelo CMDCA.

Por exemplo:

15. ORÇAMENTO 

O orçamento deve conter os itens que serão adquiridos e os 
respectivos preços, se possível com descrição de marcas 
pesquisadas. Para cumprir as exigências legais, Lei 8.666 /93, é 
importante que seja apresentado, em anexo, orçamentos de três 
fornecedores.
O orçamento deve estar de acordo com o preço de mercado porque o 
CMDCA analisa os custos reais da solicitação e, valores subfaturados 
ou superfaturados podem fazer com que o projeto não seja aprovado.

 Ex.1:

16. CRONOGRAMA 

Desenvolver quadro sintético e de fácil visualização das etapas do 
projeto; definir o calendário com margem de segurança, 
representando capacidade física, organizacional e financeira da 
entidade.

Exemplo:

17. VALOR DO PROJETO

Deve constar o valor solicitado ao CMDCA para execução do projeto.
OBS.: Se o valor total do projeto for superior ao solicitado ao CMDCA, 
deve ficar claro.

Ex: 
Valor solicitado ao CMDCA:  R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos 
reais)
Valor da contrapartida: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais)
Valor total do projeto: R$ 7.000,00 (sete mil reais).

Monte Carmelo, _____,_________________ de 20__.

__________________________________
Assinatura do responsável / Cargo

18. ANEXOS

Os anexos podem ser: relação de crianças e adolescentes atendidas; 
projetos arquitetônicos, cópia dos orçamentos de fornecedores 
utilizados para elaborar o custo do projeto, fotos, etc... 
Obs.: Exemplos foram citados de forma fictícia.

http://blogs.gazetaonline.com.br/socialemfoco/457/lei-13-0192014-alterada-pela-lei-13-2042015/
http://blogs.gazetaonline.com.br/socialemfoco/457/lei-13-0192014-alterada-pela-lei-13-2042015/
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Conselho Tutelar, Ministério Público e Vara da Infância e Juventude.
§ 3º - Da decisão que indeferir ou cancelar a inscrição de projetos e 
programas, a entidade poderá recorrer. 
§ 4º - As entidades governamentais e não governamentais e seus 
respectivos     projetos e programas terão o prazo recursal de 10 dias 
úteis para ampla defesa e contraditório.
§ 5º - As entidades governamentais e não governamentais inscritas 
deverão comunicar o encerramento de seus projetos e programas ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no 
prazo de 30 dias.  

SEÇÃO III
DA FISCALIZAÇÃO DOS PROGRAMAS E PROJETOS DAS 

ENTIDADES GOVERNAMENTAIS E NÃO GOVERNAMENTAIS 
FINANCIADOS E COFINANCIADOS PELO FIA

Art. 9º As entidades governamentais e não governamentais e seus 
projetos serão fiscalizados pelo Judiciário, Ministério Público, 
Conselho Tutelar e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente anualmente. 

Art. 10º Os planos de aplicação e as prestações de contas dos 
projetos e programas das entidades governamentais serão 
apresentados ao estado ou ao município, conforme a origem das 
dotações orçamentárias.

Art. 11º Descumprindo o desenvolvimento das atividades dos 
programas e projetos, as entidades poderão ter as seguintes sanções:

I – Às entidades governamentais: 
a) advertência; 
b) afastamento provisório de seus dirigentes;
c) afastamento definitivo de seus dirigentes;
d) fechamento de unidade ou interdição de projetos e programas.
II – Às entidades não governamentais:
a) advertência; 
b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 
c) interdição de unidades ou suspensão de projetos e programas; 
d) cassação do registro. 
§ 1º - Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de 
atendimento, proteção, assessoramento e de defesa e garantia de 
direitos que coloquem em risco os direitos assegurados no ECA (Lei 
8.069/90), deverá o fato ser comunicado ao Ministério Público ou 
representado perante autoridade judiciária competente para as 
providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou 
dissolução da entidade com interdição dos seus programas e projetos.
§ 2º - As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não 
governamentais responderão pelos danos que seus agentes 
causarem às crianças e aos adolescentes, caracterizando o 
descumprimento dos princípios norteadores das atividades de 
proteção específica prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente.

SEÇÃO IV
CRITÉRIOS PARA A INSCRIÇÃO DE PROJETOS E 

PROGRAMAS NO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Art. 12º Os critérios para a inscrição dos projetos e programas a serem 
ofertados são, cumulativamente: 

I - executar ações de caráter continuado e planejado, tendo os 
programas pelo prazo máximo de 02 anos e projetos pelo prazo 
máximo de 03 anos. 
II - assegurar que os projetos e programas sejam ofertados na 
perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos usuários;
III - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os projetos e 
programas; 
IV- garantir a existência de processos participativos dos usuários na 
busca do cumprimento da efetividade na execução de seus projetos e 
programas.
V - A entidade estar inscrita regularmente no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente.
VI - Na oferta de seus projetos e programas para crianças e 
adolescentes, as entidades governamentais e não governamentais 
podem ser isoladas ou cumulativamente de atendimento, 
assessoramento e de defesa e garantia de direitos, e devem estar 
articulados com as reais necessidades do município realizadas por 
meio de diagnóstico anual. 

Art. 13º Em caso de interrupção ou encerramento dos projetos e 
programas, a entidade governamental e não governamental deverão 
comunicar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, apresentando a motivação, as alternativas e as 
perspectivas para atendimento do usuário, bem como o prazo para a 
retomada dos serviços. 
§ 1º O prazo de interrupção dos serviços não poderá ultrapassar seis 
meses, sob pena de cancelamento da inscrição da entidade e dos 

serviços, programas e projetos.

SEÇÃO V
AÇÕES, PROGRAMAS E PROJETOS QUE PODEM SER 

FINANCIADOS PELO FUNDO DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA – 
FIA

Art. 14º A finalidade dos recursos do FIA é o financiamento de 
programas e projetos especiais e prioritários na área da criança e 
adolescente, de duração determinada  e excepcionais,  que não 
estejam  contemplados  ordinariamente no orçamento  público, como a 
qualificação de conselheiros,  o diagnóstico da realidade social do 
município, campanhas  que incentivem a adoção ou o combate a 
violência sexual. § 2º Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente acompanhar discutir e encaminhar as 
alternativas para a retomada dos serviços, projetos e programas 
interrompidos ou encerrados.

Art. 15º - O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 260, §§ 
1°- A e 2º, prioriza a aplicação dos recursos do FIA em programas 
voltados à garantia do direito à convivência familiar (como o 
acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes) e para 
programas de atenção integral à primeira infância em áreas de maior 
carência socioeconômica e em situações de calamidade.

Art. 16º Uma vez respeitada a prioridade legal de aplicação de 
percentual dos recursos nos programas citados no plano de ação e de 
aplicação do CMDCA, é possível a aplicação das verbas do FIA em 
outros programas e projetos voltados para crianças e adolescentes.

Art. 17º São arroladas as ações, os programas e os projetos que podem 
ser financiados com os recursos do FIA, conforme art. 15 da Resolução 
n° 137/2010, do CONANDA, que destaca que a aplicação dos recursos 
do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
deliberada pelo Conselho de Direitos, deverá ser destinada para o 
financiamento de ações governamentais e não governamentais 
relativas a:

I - desenvolvimento de programas e serviços complementares ou 
inovadores, por tempo determinado, não excedendo a 03 (três) anos, 
da política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente; 
II - acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de adolescente, 
órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da 
Constituição Federal e do art. 260, § 2º, da Lei n° 8.069, de 1990, 
observadas as diretrizes do Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária;
III - programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de 
diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento e avaliação das 
políticas públicas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente;
IV - programas e projetos de capacitação e formação profissional 
continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 
V - desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, 
campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de 
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente; e
VI - ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, com ênfase na mobilização social e na 
articulação para a defesa dos direitos da criança e do adolescente. 
Ainda, a lei do SINASE – Lei nº 12.594/12 – dispõe, no artigo 31, que um 
percentual dos recursos do FIA deverão ser aplicado no financiamento 
das ações definidas naquela norma, em especial para capacitação, 
sistemas de informação e de avaliação.

Parágrafo Único: Os projetos e programas apresentados ao CMDCA, 
para análise da comissão específica ou equipe técnica, deverão seguir 
uma metodologia de acordo com o anexo VI. Em desacordo com a 
referente metodologia, o projeto e programa serão desclassificados.

SEÇÃO VI
VEDAÇÕES PARA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FIA

Art. 18º – Considerando-se a natureza temporária dos recursos do FIA 
e sua finalidade, seus valores não podem ser utilizados para 
financiamento de políticas sociais básicas e serviços de caráter 
permanente, mesmo que voltadas para o atendimento de crianças e 
adolescentes (como saúde, educação, assistência social, lazer, 
cultura);

Art. 19º Os recursos do FIA não devem ser utilizados para:
 remunerar servidor, tampouco conselheiro;
 construir, reformar ou manter prédio;
 manutenção de serviço público, como ensino, atendimento de saúde 
ou serviço      sócio assistencial, como o acolhimento institucional;

Obs.: Este quadro deve ficar sozinho na folha de rosto.

2.1 DADOS INSTITUCIONAIS
· Nome do projeto / Título.
· Instituição responsável e logotipo - se houver.
· Endereço 
· Telefone
· Ano de fundação da organização.
· Missão da organização.
· Diretoria.
· Pessoas responsáveis pelo projeto. 

Deve conter o nome de duas pessoas responsáveis pelo projeto, pois na 
ausência de um é preciso que haja outra pessoa capaz de responder 
pelo andamento e monitoramento do projeto. E o telefone de contato e / 
ou e-mail.

2 2. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

A entidade diz quem é e o que faz. Descreve as suas atividades. É um 
breve histórico.

3. APRESENTAÇÃO COM JUSTIFICATIVA DO PROJETO

O solicitante do recurso deve apresentar de uma forma clara, sucinta e 
objetiva o seu projeto para o financiador entendê-lo. O solicitante do 
recurso deve explicar e responder às questões: por que e para que 
executar o projeto? Deve descrever as demandas verificadas no 
contexto que levaram à elaboração deste projeto. Mencione dados 
específicos para justificar tais demandas.

 3.1 OBJETO A SER FINANCIADO

Descrição do que será o objeto do financiamento. Isso deve estar claro, 
objetivo e especificando o tipo (“atendimento”, construção ou reforma 
em m², aquisição de equipamento) desde que esteja de acordo com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente -ECA.

Por exemplo: Objetivo e responde a pergunta para que? Capacitação de 
mães para serem formadoras educacionais do lar, aquisição de televisor 
29” para atividades educativas; construção de 20m² de parede para sala 
de atividades...

4. PÚBLICO ALVO

Quem direta e indiretamente serão os beneficiários deste projeto. 
Quantos recebem 100% de gratuidade e quantos são os beneficiários 
diretos pagantes parcial ou integralmente. De preferência deve 
quantificar os beneficiários diretos e indiretos. Enviar em anexo relação 
com os nomes e o percentual de desconto (gratuidade) da mensalidade 
recebido por cada beneficiário.

5. OBJETIVOS

5.1 Geral 

 Qual o impacto, mudança de contexto, que este projeto visa causar?

5.2 ESPECIFICOS

Informe quais são as condições/situações que serão contempladas 
devido à realização das ações propostas neste projeto. Os objetivos 
específicos devem ser claros e mensuráveis. O que vai ser feito para 
atingir o objetivo geral.

6. ATIVIDADES EXECUTADAS: 

7. METODOLOGIA

Definir como fazer a implantação ou operacionalização do projeto. 
Descrever detalhadamente, passo a passo, a metodologia que será 
utilizada para realização das ações planejadas.

8. INDICADORES DE RESULTADOS

Para cada atividade principal, preencha a tabela abaixo informando 
quais são os indicadores que serão verificados para determinar o 
cumprimento dos objetivos específicos do projeto. 
Os indicadores são verificações, acontecimentos, ocorrências ou dados 
mensuráveis que comprovam que o projeto teve efeitos e causou 
mudanças no grupo beneficiário. Por exemplo: Para mostrar que houve 
fortalecimento comunitário, um indicador possível é o aumento do 
número de associados na Associação da comunidade. Todo indicador 
precisa ser mensurável.

9. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

Exemplo 

10. EQUIPE TECNICA DA ENTIDADE

Devem constar os nomes, formação e funções das pessoas envolvidas 
na elaboração do projeto. Se os profissionais são contratados com 
registro ou voluntários e a carga horária de cada um.

11. DESCRIÇÃO DA CONTRAPARTIDA

Descreva quais os recursos materiais, humanos e tecnológicos, espaço 
físico e parcerias com que a organização já conta e que serão utilizados 
na execução deste projeto.

11.1 Contrapartida
Caso existir a contrapartida deve ser mencionado. Deve ser real e pode 
ser financeira ou não. Por exemplo: sala de aula para execução de 
curso...

11.2 Parceiros 
Também deve mencionar outras parcerias estabelecidas para 
execução do projeto, fontes de apoio e de financiamento – caso 
existam, especificando as funções de cada uma.

12. SUSTENTABILIDADE

Descreva os elementos abaixo e outros que favorecem a continuidade 
do projeto e de seus resultados em longo prazo.
 
13. FINANCEIRO
Presença de outras fontes de financiamento ou empreendimento de 
autofinanciamento. Deve constar os nomes.

 13.1 TÉCNICO
Recursos humanos.
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 manutenção de Conselho Tutelar ou Conselho de Direitos das Crianças 
e Adolescentes;
 financiamento de políticas sociais básicas e de serviços de caráter 
permanente (segurança, saúde, educação, assistência social, lazer, 
cultura), mesmo que voltadas para crianças e adolescentes. 

Art. 20º O art. 16 da Resolução do Conanda nº 137/2010 estabelece as 
vedações quanto à utilização dos recursos do FIA para despesas que 
não se identifiquem diretamente com a realização de seus objetivos ou 
serviços determinados pela lei que o instituiu, exceto em situações 
emergenciais ou de calamidade pública previstas em lei. Esses casos 
excepcionais devem ser aprovados pelo plenário do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente.
§ 1º - Além das condições estabelecidas no caput, deve ser vedada 
ainda a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente para:
I - a transferência sem a deliberação do respectivo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II - pagamento, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar;
III - manutenção e funcionamento dos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente;
IV - o financiamento das políticas públicas sociais básicas em caráter 
continuado, e que disponham de fundo específico, nos termos definidos 
pela legislação pertinente; 
V - investimentos em aquisição, construção, reforma, manutenção ou 
aluguel de imóveis públicos ou privados, ainda que de uso exclusivo da 
política da infância e da adolescência.

SEÇÃO VII
PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS PARA O REPASSE DE 

RECURSOS DO FIA PARA FINANCIAMENTOS DE PROGRAMAS E 
PROJETOS

Art. 21º É necessária a formalização de um processo de empenho de 
despesas, emissão de ordem de pagamento, atesto, liquidação de 
despesa, etc., da seguinte maneira:

I - a fim de zelar pela transparência do processo, bem como pela 
igualdade de condições entre aqueles que desejam pleitear recursos, o 
Conselho de Direitos deverá publicar um edital (de preferência em Diário 
Oficial) em que tornará pública a abertura de inscrições para seleção de 
projetos e programas, o prazo para sua apresentação e demais normas. 
É importante que os projetos e programas contemplados com recursos 
do FIA tenham relação com as políticas públicas consideradas 
prioritárias pelo Plano de Ação do CMDCA, o que deve constar 
expressamente do edital;
II - a análise dos projetos e programas será realizada de forma 
totalmente imparcial, de acordo com deliberação do Conselho de 
Direitos. Essa análise fica a cargo de comissão específica formada 
pelos conselheiros de direitos ou por uma equipe técnica;
III - a aprovação dos projetos e programas será da Plenária do 
Conselho. Após, será publicada uma Resolução do Conselho de 
Direitos – fruto da deliberação da Plenária – que acompanhará o ofício 
autorizando a movimentação de recursos do FIA encaminhado à 
Secretaria à qual o Fundo estiver vinculado (os projetos e programas 
aprovados serão copiados e anexados ao ofício).
IV - quando se destinam recursos para ações que já tenham sido 
aprovadas no Plano de Aplicação, basta o encaminhamento da 
Resolução, juntamente com o ofício, mencionando-se a qual linha de 
ação do Plano se refere.

SEÇÃO VIII
GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO FIA

Art. 22º Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente são os detentores únicos do poder de gestão e disposição 
dos recursos do FIA, cabendo-lhes exclusivamente estabelecer os 
critérios para aplicação dos recursos financeiros dos fundos, inclusive a 
escolha de projetos e programas a serem beneficiados. Trata-se de 
prerrogativa exclusiva e inalienável, tendo como amparo legal os arts. 
88, inciso IV, 214, caput, e 260, § 2º, da Lei nº 8.069/90. 

Art. 23º Conforme previsão do art. 88, inciso II do ECA, os Conselhos de 
Direitos são os órgãos formuladores, deliberadores e controladores da 
política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, e não 
há razão para que outro órgão faça a gestão do FIA.

Parágrafo Único: A doação casada é uma prática ilegal e 
inconstitucional, e compete ao Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente o poder-dever de formular e deliberar políticas 
públicas para crianças e adolescentes, cabendo a este detentor do 
poder de gestão e disposição do montante, nos moldes do art. 214, 
caput do ECA, sendo a aplicação dos referidos recursos sua 
prerrogativa exclusiva conforme  termos do art. 260, parágrafo 2º da lei 
8069/90.

Art. 24º Administrar o FIA significa viabilizar a execução do Plano de 

Aplicação, tomar as providências operacionais (ordenar despesas), 
cabendo à Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social ordenar as 
despesas do Fundo Municipal da Infância e da Adolescência.

Art. 25º São obrigações do gestor:

I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados;
III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas 
final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da  Lei 13.204, de14 de 
dezembro de 2015.
IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários 
às atividades de monitoramento e avaliação;

Art. 26º Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização 
da sociedade civil, a administração pública, exclusivamente, para 
assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato 
próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar 
ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas, poderá: 
I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil 
parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu 
direitos de uso de tais bens;
II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto 
previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar 
sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas 
o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento 
em que a administração assumiu essas responsabilidades. 
III - as situações previstas no caput devem ser comunicadas pelo gestor 
ao administrador público (Secretaria de Trabalho e Ação social).

SEÇÃO IX
DOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE

COLABORAÇÃO E DO TERMO DE FOMENTO

Art. 27º Para celebrar as parcerias previstas na lei 13.204/2015, as 
organizações da sociedade civil deverão ser regidas por normas de 
organização interna que prevejam, expressamente:
I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de 
relevância pública e social; que atendam prioritariamente  criança e 
adolescentes.
II - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 
líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que 
preencha os requisitos desta resolução e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
III - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de 
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;
IV – possuir:
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, 
comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada 
no âmbito dos Municípios, admitida a redução desses prazos por ato 
específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-
los. 
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da 
parceria ou de natureza semelhante;
c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional 
para o desenvolvimento das atividades ou projetos e programas 
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas;

o§ 1   Na celebração de acordos de cooperação, somente será exigido o 
requisito previsto no inciso I.      

o§ 2   Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I e III as 
organizações religiosas;

o§ 3   As sociedades cooperativas deverão atender às exigências 
previstas na legislação específica e ao disposto no inciso IV, estando 
dispensadas do atendimento aos requisitos previstos nos incisos I e III;

o§ 4   Para fins de atendimento do previsto na alínea c do inciso V, não 
será necessária a demonstração de capacidade prévia. 
           
Art. 28º Para celebração das parcerias previstas na Lei 13.204/2015, as 
organizações da sociedade civil deverão apresentar:
I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de 
contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação
aplicável de cada ente federado;
II - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil 
ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-
se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta 
comercial;
III - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 
endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 

ANEXO VI

Metodologia do Projeto 

1. Redação: devem ser redigidos conforme normas da ABNT 
(espaçamento entre linhas 1,5 cm; fonte times new roman ou arial, 
altura da fonte 12, margem superior e esquerda 3 cm, margens direita e 
inferior 2,5 cm; alinhamento justificado, folha A4 impressa no formato 
“retrato”).

2. Resumo do Projeto (seguir modelo abaixo)

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.204-2015?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.204-2015?OpenDocument
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número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;
V - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no 
endereço por ela declarado;

Art. 29º A celebração e a formalização do termo de colaboração e do 
termo de fomento dependerão da adoção das seguintes providências 
pela administração pública, no caso, os termos serão assinados pela 
Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social, pelo CMDCA e pelas 
respectivas entidades da sociedade civil e governamentais:
I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses 
previstas na Lei 13.204/2015;
II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária 
para execução da parceria;
III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a 
capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil e 
governamentais foram avaliados e são compatíveis com o objeto;
IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da 
Lei 13.204/2015 e da presente Resolução;
V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que 
deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de 
parceria adotada;
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na 
realização, em mútua cooperação, da parceria prevista na Lei 
13.204/2015;
c) da viabilidade de sua execução;
d) da verificação do cronograma de desembolso;         
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados 
para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos 
procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução 
física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
 g) da designação do gestor da parceria;
h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
parceria;
VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria 
jurídica da administração pública acerca da possibilidade de 
celebração da parceria.

o§ 1   Não será exigida contrapartida financeira como requisito para 
celebração de parceria, facultada a exigência de contrapartida em 
bens e serviços cuja expressão monetária será obrigatoriamente 
identificada no termo de colaboração ou de fomento;

o§ 2   Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico de que tratam, 
respectivamente, os incisos V e VI concluam pela possibilidade de 
celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador público 
sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a 
preservação desses aspectos ou sua exclusão;

o§ 3   Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público 
ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público 
deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, 
todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades.

o§ 4  Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e 
materiais permanentes com recursos provenientes da celebração da 
parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela 
deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 
administração pública, na hipótese de sua extinção.

o§ 5  Será impedida de participar como gestor da parceria ou como 
membro da comissão de monitoramento e avaliação pessoa que, nos 
últimos 05 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos 
01 (uma) das organizações da sociedade civil partícipes.

o o§ 6  Configurado o impedimento do § 5 , deverá ser designado gestor 
ou membro substituto que possua qualificação técnica equivalente à 
do substituído.

Art. 30º É permitida a atuação em rede, por duas ou mais 
organizações da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade 
da organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração, 
desde que a organização da sociedade civil signatária do termo de 
fomento ou de colaboração possua:
I - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ; 
II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar 
diretamente a atuação da organização que com ela estiver atuando 
em rede
III - A organização da sociedade civil que assinar o termo de 
colaboração ou de fomento deverá celebrar termo de atuação em rede 
para repasse de recursos às não celebrantes, ficando obrigada a, no 
ato da respectiva formalização:         
IV - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e 
fiscal da organização executante e não celebrante do termo de 
colaboração ou do termo de fomento, devendo comprovar tal 
verificação na prestação de contas;         
V - comunicar à administração pública em até sessenta dias a 
assinatura do termo de atuação em rede;

Art. 31º Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens 
remanescentes da parceria.
§ 1º - Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos 

poderão, a critério do administrador público (Secretaria de Trabalho e 
Ação Social e CMDCA), ser doados quando, após a consecução do 
objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto 
pactuado, observado o disposto no respectivo termo e na legislação 
vigente.

Art. 32º O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de 
cooperação somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos 
respectivos extratos no meio oficial de publicidade da administração 
pública;

SEÇÃO X
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 33º A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras 
previstas na Lei 13.204/2015, além de prazos e normas de elaboração 
constantes do instrumento de parceria e do plano de trabalho.

o§ 1   A administração pública fornecerá manuais específicos às 
organizações da sociedade civil e às entidades governamentais por 
ocasião da celebração das parcerias, tendo como premissas a 
simplificação e a racionalização dos procedimentos.        

o o§ 2   Eventuais alterações no conteúdo dos manuais referidos no § 1  
deste artigo devem ser previamente informadas à organização da 
sociedade civil e entidades governamentais, e publicadas em meios 
oficiais de comunicação.

o§ 3   O regulamento estabelecerá procedimentos simplificados para 
prestação de contas.

Art. 34º - A prestação de contas apresentada pela organização da 
sociedade civil e entidades governamentais deverá conter elementos 
que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir 
que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição 
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance 
das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
prestação de contas.

o§1   Serão estornados valores relacionados a metas e resultados 
descumpridos sem justificativa suficiente;

o§2  Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer 
o nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua 
conformidade e o cumprimento das normas pertinentes;

o§3  A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e 
os resultados alcançados.

o§4  A prestação de contas da parceria observará regras específicas de 
acordo com o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos 
das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no 
plano de trabalho e no termo de colaboração ou de fomento.

Art. 35º. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram serão 
apresentados à comissão específica, que, após aprovados, serão 
repassados em plenária do CMDCA, ficando disponível a visualização 
por qualquer interessado.  
      
Art. 36º. A prestação de contas relativa à execução do termo de 
colaboração ou de fomento dar-se-á mediante análise dos documentos 
previstos no plano de trabalho, nos termos do art. 22 da Lei 
13.204/2015, além dos seguintes relatórios:
I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da 
sociedade civil e pelas entidades governamentais, contendo as 
atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o 
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;
II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do 
termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na 
hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no 
plano de trabalho;
§1º- A administração pública, através de comissão do CMDCA, deverá 
considerar, ainda, em sua análise, os seguintes relatórios elaborados 
internamente, quando houver;
I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a 
execução da parceria;
II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a 
conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados 
durante a execução do termo de colaboração ou de fomento.

Art. 37º O gestor emitirá parecer técnico de análise de prestação de 
contas da parceria celebrada.

o§ 1   No caso de prestação de contas única, o gestor emitirá parecer 
técnico conclusivo para fins de avaliação do cumprimento do objeto;

o§ 2   Se a duração da parceria exceder um ano, a organização da 
sociedade civil e entidades governamentais deverão apresentar 
prestação de contas ao fim de cada exercício, para fins de 
monitoramento do cumprimento das metas do objeto;

o§ 3   Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em 
execução, ou que já foram realizadas, os pareceres técnicos de que 
trata este artigo deverão, obrigatoriamente, mencionar:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
II - os impactos econômicos ou sociais;
III - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do 
objeto pactuado.

SEÇÃO XI
DOS PRAZOS

Art. 38º A organização da sociedade civil e entidade governamentais 
prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no 
prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou 
no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano;

o§ 1   O prazo para a prestação final de contas será estabelecido de 
acordo com a complexidade do objeto da parceria;

o§ 2   O disposto no caput não impede que a administração pública 
promova a instauração de tomada de contas especial antes do término 
da parceria, ante evidências de irregularidades na execução do objeto;

o o§ 3   Na hipótese do § 2 , o dever de prestar contas surge no momento da 
liberação de recurso envolvido na parceria;

o§ 4  O prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) 
dias, desde que devidamente justificado;

o§ 5  A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela 
administração pública observará os prazos previstos nesta Resolução, 
devendo concluir, alternativamente, pela:
I - aprovação da prestação de contas;
II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou          
III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata 
instauração de tomada de contas especial.

Art. 39º Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil 
subsequente ao da prestação de contas, a entidade deve manter em seu 
arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

o§ 1   As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de 
contas serão registradas em Diário Oficial do Município, de acesso 
público, devendo ser levadas em consideração por ocasião da 
assinatura de futuras parcerias com a administração pública.

Art. 40º. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, 
será concedido prazo para a organização da sociedade civil e entidades 
governamentais sanarem a irregularidade ou cumprirem a obrigação.

o§ 1  O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por 
notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo 
que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a 
prestação de contas e comprovação de resultados.

o§ 2  Transcorrido o prazo para sanar a irregularidade ou a omissão, e 
não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, 
sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências 
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação 
do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

Art. 41º.  A administração pública apreciará a prestação final de contas 
apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da 
data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela 
determinada, prorrogável justificadamente por igual período.          

o§ 1   O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as 
contas tenham sido apreciadas:          
I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou 
vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas 
a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;
II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da 
sociedade civil e entidades governamentais ou de seus prepostos, sem 
prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora 
sobre débitos eventualmente apurados no período entre o final do prazo 
referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela 
administração; 
III - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o 
cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
IV - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou 
qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao 
erário;          
V - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes 
circunstâncias:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no 
plano de trabalho;          
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 
antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

o§ 2   O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação 
da prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu 
conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres 
técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.         

o§ 3   Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após 
exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da 
sociedade civil e entidades governamentais poderão solicitar 
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio 

de ações compensatórias de interesse público, mediante a 
apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no 
termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação da 
organização cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de 
trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja 
o caso de restituição integral dos recursos;

SEÇÃO XII
DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

Art. 42º.  Pela execução da parceria em desacordo com o plano de 
trabalho e com as normas desta Resolução e da legislação específica, a 
administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 
organização da sociedade civil as seguintes sanções: 
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades 
da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo 
não superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso II.         

o§ 1   As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência 
exclusiva de Secretário Municipal, conforme o caso, facultada a defesa 
do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos 
de aplicação da penalidade.

o§ 2   Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da 
apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade 
decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

o§ 3   A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo 
voltado à apuração da infração.      

Art. 43º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo, 27 de Outubro de 2017.

Renata Dias e Silva Goulart
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente
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